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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : QUEIROZ GALVAO RIO 1 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO 

LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

YASMIM FERRO ALVES - RJ218621
AGRAVADO : RICARDO BUCCI DOS SANTOS
AGRAVADO : JEANE BARBOSA BUCCI
ADVOGADO : MARCELO VINICIUS JANUÁRIO - RJ208174
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. NÃO REALIZAÇÃO DE BAIXA DO GRAVAME 
HIPOTECÁRIO. IMPEDIMENTO DE LIVRE DISPOSIÇÃO DO BEM. DANO MORAL. 
CONSTATAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, acolher o inconformismo da parte insurgente (a fim de desconstituir a convicção 
alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a alegada falta de elementos para configuração 
do dano moral) demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que não se 
admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, a título de danos morais, pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões da razoabilidade 
e proporcionalidade, situação não evidenciada no presente caso, de modo que a sua revisão 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional, diante 
da incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame do dissídio jurisprudencial.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de novembro de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA34561351 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 16/11/2022 17:44:13
Código de Controle do Documento: 8805bf1b-63d1-4152-bb08-d13b47abce3d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2150206 - RJ (2022/0180583-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : QUEIROZ GALVAO RIO 1 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO 

LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

YASMIM FERRO ALVES - RJ218621
AGRAVADO : RICARDO BUCCI DOS SANTOS
AGRAVADO : JEANE BARBOSA BUCCI
ADVOGADO : MARCELO VINICIUS JANUÁRIO - RJ208174
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. NÃO REALIZAÇÃO DE BAIXA DO GRAVAME 
HIPOTECÁRIO. IMPEDIMENTO DE LIVRE DISPOSIÇÃO DO BEM. DANO MORAL. 
CONSTATAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na hipótese, acolher o inconformismo da parte insurgente (a fim de desconstituir a convicção 
alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a alegada falta de elementos para configuração 
do dano moral) demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que não se 
admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ.
2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, a título de danos morais, pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões da razoabilidade 
e proporcionalidade, situação não evidenciada no presente caso, de modo que a sua revisão 
encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional, diante 
da incidência da Súmula 7/STJ, prejudica o exame do dissídio jurisprudencial.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por QUEIROZ GALVÃO RIO 1 
DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial por 
ela manejado, nos termos abaixo transcritos (e-STJ, fls. 495-500):

Cuida-se de agravo apresentado por QUEIROZ GALVAO RIO 1 
DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA contra a decisão que não admitiu 
seu recurso especial.
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O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" e "c" da 
CF/88, visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim resumido:
APELAÇÃO CÍVEL, AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZATÓRIA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RÉU QUE NÃO 
CANCELOU A HIPOTECA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 
APELO DE AMBAS AS PARTES.
Quanto à primeira controvérsia, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
alega violação dos arts. 186, 884 e 944 do CC, no que concerne à não 
ocorrência de dano moral em razão de simples descumprimento contratual 
ou a redução do valor indenizatório, trazendo os seguintes argumentos:
(...)
Quanto à segunda controvérsia, pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
alega divergência jurisprudencial quanto ao mesmo tema da primeira 
controvérsia, trazendo os seguintes argumentos:
É, no essencial, o relatório. Decido.
No que concerne ao recurso apresentado, quanto à primeira controvérsia, 
em relação ao cabimento de danos morais, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos:
(...)
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o reexame da 
premissa fixada pela Corte de origem quanto à presença ou não dos 
elementos que configuram o dano moral indenizável exigiria a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que não é possível em sede de recurso 
especial.
Ademais, incide novamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, 
muito embora possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de 
danos morais, esta restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em 
valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
(...)
Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez 
que “a divergência entre julgados do mesmo tribunal não enseja recurso 
especial”.
(...)
Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, 
foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
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como eventual concessão de justiça gratuita.

Em suas razões (e-STJ, fls. 503-506), a insurgente defende, em resumo, a 
não aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, uma vez que a análise da ocorrência do dano 
moral, bem como sua quantificação, não exige o reexame de fatos e provas.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

No caso, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro admitiu o 
cabimento da indenização por danos morais, entendendo que, além de acarretar 
a perda útil do tempo dos consumidores, o impedimento do livre exercício de 
disposição do imóvel já quitado ultrapassou a barreira do mero aborrecimento, com 
base nos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 373-374):

No caso em questão, de fato, o aborrecimento suportado pelos autores em 
razão da conduta do réu ultrapassa o mero aborrecimento.
Os autores adquiriram imóvel, cumpriram com sua obrigação de quitar todos 
os valores e devidos e quando pretenderam exercer o seu direito de dispor 
do seu imóvel foram impedidos em razão da conduta do réu que não deu 
baixa na hipoteca constituída para o financiamento do empreendimento.
Ademais, os autores tiveram o desgaste de ajuizar ação para ver 
reconhecido o seu direito, aplicando-se a teoria do desvio produtivo do 
consumidor já reconhecida pelo E. STJ.
Deve ser destacado que o dano deve ser arbitrado levando-se em 
consideração o grau de reprovabilidade da conduta ilícita, a capacidade 
econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido e a 
extensão do dano, sendo certo que a indenização deve representar caráter 
punitivo, intimidatório e de exemplaridade ao causador do dano, bem como 
proporcionar ao ofendido uma compensação pelo dissabor vivenciado, sem, 
contudo, evidenciar em enriquecimento ilícito da vítima.
Entendo que a quantia de R$10.000,00 atende aos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade e se mostra adequado a indenizar os 
danos causados.

Diante desse contexto, acolher o inconformismo da parte insurgente (a fim 
de desconstituir a convicção alcançada no aresto recorrido, reconhecendo a alegada 
falta de elementos para configuração do dano moral) demandaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito do recurso 
especial, ante o óbice disposto na Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. ALIENAÇÃO 
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FIDUCIÁRIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE E ERRO MATERIAL NÃO VERIFICADOS. BAIXA DO 
GRAVAME. NÃO ATENDIMENTO. SALDO DEVEDOR QUITADO. FALHA 
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL. REVISÃO. CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos constitucionais , ainda 
que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da competência 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça preleciona que o simples 
inadimplemento contratual não é capaz, por si só, de gerar dano moral 
indenizável, necessitando de circunstâncias específicas para configurar 
lesão extrapatrimonial.
5. Na hipótese, a conduta da recorrente acarretou transtornos anormais à 
parte adversa, que necessitou gastar tempo e recursos financeiros, além do 
ajuizamento de uma ação para obter o direito de propriedade de imóvel já 
quitado.
6. Acolher a tese pleiteada pela agravante exigiria exceder os fundamentos 
do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas 
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das 
Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.961.482/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 10/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. BAIXA DO GRAVAME HIPOTECÁRIO 
NÃO REALIZADA PELOS VENDEDORES. CULPA VERIFICADA. DANO 
MORAL INDENIZÁVEL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ.
1. A alteração da conclusão adotada pela Corte de origem demandaria o 
reexame do conjunto probatório dos autos e a interpretação das cláusulas do 
contrato entabulado entre as partes, tarefas inadmissíveis em sede de 
recurso especial, em face dos impedimentos das Súmulas 5 e 7 desta Corte.
2. Quanto ao dissídio jurisprudencial, a incidência da Súmula n. 7/STJ 
impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
de cada caso.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.074.543/RJ, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 14/9/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. PENDÊNCIA 
DE GRAVAME. DEMORA NA OUTORGA DE ESCRITURA. DANO MORAL. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A instância ordinária, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do 
livre convencimento motivado, e mediante análise soberana do contexto 
fático-probatório dos autos, concluiu que o abalo sofrido pela parte autora, 
em razão da demora na liberação de gravame hipotecário e outorga de 
escritura, ultrapassou o mero dissabor, caraterizando dano moral 
indenizável.
2. Eventual reforma do acórdão recorrido demandaria, necessariamente, 
reapreciação de matéria probatória, inviável em recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.090.126/SE, relator Ministro Lázaro 
Guimarães, Desembargador Convocado do TRF 5ª Região, Quarta Turma, 
julgado em 3/5/2018, DJe de 8/5/2018.)

Quanto ao mais, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de 
que o valor estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de dano moral, somente 
deve ser revisto nas situações em que a condenação se revelar irrisória ou excessiva, 
em desacordo com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Na hipótese em estudo, levando-se em consideração as particularidades do 
caso concreto consignadas pelo acórdão recorrido, verifica-se que a quantia 
indenizatória fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais) não se mostra desproporcional, e 
sua revisão demandaria inevitavelmente o reexame de matéria fático-probatória, o que 
é vedado pela Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Outrossim, conforme assinalado da decisão agravada, a análise do dissídio 
jurisprudencial fica prejudicada em razão da aplicação do enunciado da Súmula n. 
7/STJ, porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e 
os arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em 
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.

Em arremate, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto impugnado, permanece 
inalterada a decisão combatida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 08/11/2022 a 14/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bel. WALFLAN TAVARES DE ARAUJO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : QUEIROZ GALVAO RIO 1 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

YASMIM FERRO ALVES - RJ218621
AGRAVADO : RICARDO BUCCI DOS SANTOS
AGRAVADO : JEANE BARBOSA BUCCI
ADVOGADO : MARCELO VINICIUS JANUÁRIO - RJ208174

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : QUEIROZ GALVAO RIO 1 DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO LTDA
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

YASMIM FERRO ALVES - RJ218621
AGRAVADO : RICARDO BUCCI DOS SANTOS
AGRAVADO : JEANE BARBOSA BUCCI
ADVOGADO : MARCELO VINICIUS JANUÁRIO - RJ208174

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/11/2022 a 14
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de novembro de 2022
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